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A PARTIR DE 2013, A CVM SISTEMATIZOU A GESTÃO DA ESTRATÉGIA INSTITUCIONAL, DEFININDO

CLARAMENTE O SEU PROPÓSITO, À LUZ DE SEUS MANDATOS LEGAIS, ASSIM COMO ESTABELECENDO

SEUS OBJETIVOS DE MÉDIO E LONGO PRAZOS, SEUS MACROPROCESSOS E SEUS INDICADORES

INSTITUCIONAIS DE DESEMPENHO.

PARA O EXERCÍCIO 2021, COM O OBJETIVO DE APERFEIÇOAR SEU SISTEMA DE GESTÃO E SEUS

PROCESSOS INTERNOS, A CVM DESENVOLVEU UMA PROFUNDA REVISÃO DO CONJUNTO DE

INDICADORES INSTITUCIONAIS. O QUE SE BUSCOU PRECIPUAMENTE FOI TER UM CONJUNTO DE

INDICADORES QUE, EM LUGAR DE MEDIR O ESFORÇO DE CADA UMA DAS ÁREAS, PASSASSE A MEDIR O

RESULTADO INSTITUCIONAL EFETIVAMENTE ALCANÇADO PELO ESFORÇO CONJUNTO DE TODA A

ORGANIZAÇÃO.

ALÉM DISSO, O NOVO CONJUNTO DE INDICADORES PROPORCIONA MAIS INFORMAÇÕES AOS

USUÁRIOS INTERNOS E EXTERNOS E, MUITO ESPECIALMENTE, À SOCIEDADE, A RESPEITO DAS

ATIVIDADES DESEMPENHADAS PELA AUTARQUIA, OS RESULTADOS ALCANÇADOS E, QUANDO

PERTINENTE, FATORES LIMITADORES DA ATUAÇÃO INSTITUCIONAL. MERECEM DESTAQUE OS

INDICADORES RELACIONADOS À ATIVIDADE SANCIONADORA, QUE PASSARÃO A MEDIR COM MAIOR

NÍVEL DE DETALHAMENTO O CUMPRIMENTOS DOS PRAZOS NORMATIVOS, BEM COMO O VOLUME DE

IRREGULARIDADES PROCESSADAS.

DADA A AMPLITUDE DAS ALTERAÇÕES IMPLEMENTADAS NO SISTEMA DE INDICADORES, O ANO DE

2021 SERVIRÁ COMO PERÍODO DE TRANSIÇÃO E APRENDIZADO, DE MODO QUE A GRANDE MAIORIA

DOS NOVOS INDICADORES SERÁ APENAS DE MONITORAMENTO, ISTO É, NÃO HAVERÁ METAS

ASSOCIADAS A ELES – MUITO EMBORA O RESULTADO ALCANÇADO PASSE A SER MEDIDO E DIVULGADO

À SOCIEDADE.

AO LONGO DESTE EXERCÍCIO, PRETENDE-SE DESENVOLVER UMA PLATAFORMA DE APURAÇÃO

AUTOMATIZADA DOS RESULTADOS EM TEMPO REAL, PROPORCIONANDO MAIS AGILIDADE NA

APURAÇÃO E NO PROCESSO DE TOMADA DE DECISÕES GERENCIAIS. NÃO MENOS IMPORTANTE, A

APURAÇÃO CADA VEZ MAIS AUTOMATIZADA DOS RESULTADOS INSTITUCIONAIS PERMITIRÁ UM

MELHOR APROVEITAMENTO DA FORÇA DE TRABALHO ENVOLVIDA NA TAREFA DE CONSOLIDAÇÃO DE

DADOS E APURAÇÃO DOS RESULTADOS, QUE PODERÁ SER ALOCADA EM ATIVIDADES QUE IMPACTAM

DIRETAMENTE O PRÓPRIO RESULTADO INSTITUCIONAL.

A CVM CONFIA QUE ESTE É UM PASSO IMPORTANTE PARA O AUMENTO DE SUA EFICIÊNCIA,
EFETIVIDADE E TRANSPARÊNCIA, QUE PASSARÁ A CONTAR COM FERRAMENTAS PARA ORIENTAR SEUS

PROCESSOS A RESULTADOS ALINHADOS COM OS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS INSTITUCIONAIS E A

OFERECER SERVIÇOS DE MELHOR QUALIDADE À SOCIEDADE.

APRESENTAÇÃO
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MAPA ESTRATÉGICO
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CADEIA DE VALOR
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CONSIDERAÇÕES GERAIS

TODOS OS INDICADORES QUE CONSTAM DESTE CADERNO:

• SÃO CONSIDERADOS INSTITUCIONAIS, OU SEJA, MEDEM RESULTADOS DA INSTITUIÇÃO 
COMO UM TODO E NÃO DE COMPONENTES ORGANIZACIONAIS ESPECÍFICOS;

• VISAM MEDIR A EVOLUÇÃO DA CVM EM RELAÇÃO AOS SEUS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS;

OS INDICADORES ESTÃO DIVIDIDOS EM DUAS CATEGORIAS DISTINTAS:

• INDICADORES DE GESTÃO: SÃO TODOS AQUELES AOS QUAIS, NO PRESENTE EXERCÍCIO, 
HAVERÁ METAS VINCULADAS;

• INDICADORES DE MONITORAMENTO: SÃO TODOS AQUELES CUJOS RESULTADOS SERÃO 
MEDIDOS, PORÉM, A ELES NÃO HAVERÁ METAS VINCULADAS NO PRESENTE EXERCÍCIO. 
USUALMENTE, SÃO CLASSIFICADOS COMO “DE MONITORAMENTO” OS INDICADORES 
CUJOS RESULTADOS SÃO INFLUENCIADOS POR FATORES EXTERNOS ALHEIOS À 
CAPACIDADE DE CONTROLE INSTITUCIONAL OU QUE AINDA NÃO POSSUEM SÉRIES 
HISTÓRICAS SUFICIENTES PARA UMA ADEQUADA DEFINIÇÃO DE METAS. 

PARA A ELABORAÇÃO DOS PTUs DAS UNIDADES, DEVE-SE UTILIZAR COMO FONTES DE 
INFORMAÇÃO E CONSULTA:

• AS METAS DOS INDICADORES “DE GESTÃO” PARA AS QUAIS A UNIDADE CONTRIBUI (VER 
MATRIZ DE CONTRIBUIÇÃO)

• NO QUE COUBER, OS INDICADORES “DE MONITORAMENTO”, QUE, APESAR DE NÃO 
POSSUÍREM METAS INSTITUCIONAIS, REPRESENTAM RESULTADOS IMPORTANTES DE 
SEREM MEDIDOS PELAS UNIDADES;

• NO QUE COUBER, OUTROS RESULTADOS DE ROTINA OU DE MELHORIA QUE A UNIDADE 
CONSIDERA IMPORTANTES E QUE NÃO ESTEJAM REFLETIDOS NOS INDICADORES E METAS 
INSTITUCIONAIS;  

A ELABORAÇÃO DOS PTUs DE ACORDO COM AS ORIENTAÇÕES CONSTANTES DESTE CADERNO 
SÃO DE RESPONSABILIDADE DOS TITULARES DAS UNIDADES. 

À DEGES/SPL CABE ORIENTAR E ESCLARECER DÚVIDAS DOS TITULARES DAS UNIDADES 
DURANTE A ELABORAÇÃO DOS PTUs. 
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INDICADOR

A
SA

A
SC

A
U

D

C
G

P

C
O

L

P
FE

SA
D

SD
M

SEP

SSR

SG
E

SIN

SM
I

SN
C

SO
I

SP
L

SP
S

SR
E

SR
I

SR
L

SSE

STI

1. NÍVEL DE RISCO GLOBAL SBR X

2. RISCOS CRÍTICOS NÃO PREVISTOS X

3. EXECUÇÃO DO PLANO DE SUPERVISÃO BASEADA 

EM RISCO
X X X X X X X X

4. TEMPO PARA DETECÇÃO DE IRREGULARIDADES X X X X X X X X X X

5. INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES TRATADOS X X X X X X X X X

6. CASOS ENCERRADOS EM PRIMEIRA INSTÂNCIA X X

7. CONVERGÊNCIA ENTRE CTC E COLEGIADO X X

8. CONVERGÊNCIA ENTRE ACUSAÇÃO E 

JULGAMENTO
X X X X X X X X X X

9. PERCENTUAL DE PROCESSOS QUE TIVERAM 

TRATAMENTO DENTRO DO PRAZO NORMATIVO
X X X X X X X X X X X X

10. TEMPO ENTRE JULGAMENTO DO COLEGIADO E 

JULGAMENTO DE RECURSO NO CRSFN
X

11. UTILIZAÇÃO DE OUTROS INSTRUMENTOS E 

MEDIDAS DE SUPERVISÃO
X X X X X X X X

12. RECIDIVA EM OUTROS INSTRUMENTOS E 

MEDIDAS DE SUPERVISÃO
X X X X X X X X

13. UTILIZAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES 

ADMINISTRATIVAS
X X X X X X X X

14. EFETIVIDADE NO RECEBIMENTO DE MULTAS 

APLICADAS
X X X

15. EXECUÇÃO DA AGENDA REGULATÓRIA X X X

16. VOLUME NEGOCIADO EM AMBIENTE DE BOLSA X

17. SPREAD MÉDIO EM AMBIENTE DE BOLSA X

18. PARTICIPAÇÃO DO MERCADO PRIMÁRIO DE VALORES 

MOBILIÁRIOS COMO FONTE DE FINANCIAMENTO
X

19. NÚMERO DE COMPANHIAS LISTADAS EM BOLSA 

DE VALORES
X

20. VOLUME DE CONSULTAS RESPONDIDAS AO 

CIDADÃO
X

21. PERCENTUAL DE RESPOSTA A CONSULTAS 

DENTRO DO PRAZO NORMATIVO
X

22. NÍVEL DE SATISFAÇÃO DO CIDADÃO NAS 

CONSULTAS FORMULADAS
X

23. INDIVÍDUOS EM AMBIENTE DE BOLSA X

24. PARTICIPAÇÃO DO MERCADO DE CAPITAIS NA 

POUPANÇA DOMÉSTICA
X

25. EXECUÇÃO DO PDTI X

26. EXECUÇÃO DO PGT X

27. EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DISCRICIONÁRIO X X

28. EXECUÇÃO DO PDP X

29. LIDERANÇA EM COMITÊS X X

MATRIZ DE CONTRIBUIÇÃO

INDICA AS ÁREAS QUE CONTRIBUEM DE FORMA MAIS DIRETA PARA O RESULTADO DO

INDICADOR OU QUE SÃO CORRESPONSÁVEIS PELO CÁLCULO OU DISPONIBILIZAÇÃO DOS DADOS

NECESSÁRIOS PARA A APURAÇÃO



OBJETIVO ESTRATÉGICO 3.1

AUMENTAR A EFICIÊNCIA DA SUPERVISÃO 
COM O USO DE INTELIGÊNCIA E NOVAS 
TECNOLOGIAS
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NÍVEL DE RISCO GLOBAL SBR01
OBJETIVO: REDUZIR O NÍVEL DE RISCO GLOBAL PERCEBIDO NO ÂMBITO DA SUPERVISÃO BASEADA EM RISCO DOS MERCADOS REGULADOS.

ANUAL

ASSESSORIA DE ANÁLISE ECONÔMICA E GESTÃO DE RISCOS (ASA)

CÁLCULO ELABORADO PELA ASSESSORIA DE ANÁLISE ECONÔMICA

E GESTÃO DE RISCOS (ASA)

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

2.2 SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO DO MERCADO

MACROPROCESSOS RELACIONADOS

SÉRIE HISTÓRICA

FÓRMULA

INDICADOR = A / B

ONDE:
A = NÍVEL DE RISCO GLOBAL PERCEBIDO NO EXERCÍCIO;
B = NÍVEL DE RISCO GLOBAL PREVISTO NO PLANO BIENAL 2021-2022.

META PARA 2021: 
N/A

N/A

INDICADOR EM FASE DE COLETA.

OBSERVAÇÕES:
O NÍVEL DE RISCO PERCEBIDO É CALCULADO ANUALMENTE PELA ASSESSORIA DE ANÁLISE ECONÔMICA E GESTÃO DE RISCOS (ASA) COM DATA-BASE EM 31 DE

DEZEMBRO DO ANO CIVIL.

MONITORAMENTO FASE DE COLETA
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02
OBJETIVO: IDENTIFICAR A OCORRÊNCIA DE RISCOS CRÍTICOS QUE NÃO HAVIAM SIDO PREVISTOS NO PLANO BIENAL DE SBR PARA O EXERCÍCIO E,

COM ISSO, APERFEIÇOAR O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DA SUPERVISÃO BASEADA EM RISCO.

ANUAL

ASSESSORIA DE ANÁLISE ECONÔMICA E GESTÃO DE RISCOS (ASA)

COMITÊ DE GESTÃO DE RISCOS (CGR)

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

2.2 SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO DO MERCADO

MACROPROCESSOS RELACIONADOS

ANO RESULTADO

2018 1

2019 0

SÉRIE HISTÓRICA

META PARA 2021: 
N/A

FÓRMULA

INDICADOR = A

OBSERVAÇÕES:
1 - O INDICADOR POSSUI POLARIDADE “MENOR MELHOR”;
2 - O CONCEITO DE “RISCO CRÍTICO” É DEFINIDO PELA DELIBERAÇÃO CVM N° 757/16 COMO SENDO “UM RISCO COM EXTREMO GRAU DE SEVERIDADE,
DEMANDANDO AÇÕES IMEDIATAS PARA SUA MITIGAÇÃO OU ELIMINAÇÃO OU DE SEUS EFEITOS, SOB PENA DE GRAVES DANOS AO CUMPRIMENTO DE AO

MENOS UM MANDATO LEGAL”.

ONDE:
A = QUANTIDADE DE RISCOS CRÍTICOS RECONHECIDOS PELO CGR QUE NÃO CONSTAVAM NO PLANO BIENAL ANTERIOR.

RISCOS CRÍTICOS NÃO PREVISTOS
MONITORAMENTO
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03
OBJETIVO: AVALIAR A EFICÁCIA NO CUMPRIMENTO DAS AÇÕES ESTABELECIDAS NO PLANO BIENAL DE SUPERVISÃO BASEADA EM RISCO.

ANUAL

SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO E INOVAÇÃO (SPL)

RELATÓRIOS DO PLANO BIENAL DE SUPERVISÃO BASEADA EM

RISCO

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

2.2 SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO DO MERCADO

MACROPROCESSOS RELACIONADOS

ANO RESULTADO

2016 92,5%

2017 93,1%

2018 94,2%

2019 97%

SÉRIE HISTÓRICA

META PARA 2021*: 
100%

FÓRMULA

INDICADOR = Σ (A / B) / N
ONDE:
A = NÚMERO DE PONTOS EFETIVAMENTE OBTIDOS, DADO PELO SOMATÓRIO DE CADA AÇÃO DE SUPERVISÃO QUE CUMPRIU A

META MULTIPLICADA PELO RESPECTIVO PESO DA AÇÃO NO PLANO BIENAL 2021-2022.
B = NÚMERO DE PONTOS POSSÍVEIS, DADO PELO SOMATÓRIO DE CADA AÇÃO DE SUPERVISÃO PREVISTA NO PLANO BIENAL 2021-2022
MULTIPLICADA PELO RESPECTIVO PESO DA AÇÃO.
N = NÚMERO DE SUPERVISÕES COM AÇÕES NO SBR.

OBSERVAÇÕES:
1 - AS AÇÕES DE SUPERVISÃO SÃO ESTABELECIDAS NO PLANO BIENAL 2021-2022, COM A DESCRIÇÃO DAS METAS QUE DEVEM SER ALCANÇADAS;
2 - PARA CADA AÇÃO DE SUPERVISÃO É ATRIBUÍDO UM PESO. ESSE PESO É DETERMINADO POR CADA ÁREA A PARTIR DE UMA PONDERAÇÃO REALIZADA COM

BASE NOS NÍVEIS DE RISCO DE CADA EVENTO APROVADO PELO CGR.
3 – CADA AÇÃO DA SUPERVISÃO DE UMA DADA ÁREA CORRESPONDE A 1 PONTO NO DENOMINADOR DO INDICADOR.
4 – CADA AÇÃO DE SUPERVISÃO QUE CUMPRIU A META ESTABELECIDA NO PLANO BIENAL CORRESPONDE A 1 PONTO NO NUMERADOR.
5 – CASO A META TENHA PERIODICIDADE DIFERENTE DA ANUAL, A ÁREA DEVERÁ CALCULAR A META PRO-RATA TEMPORE REFERENTE AO ANO.
6 – O RESULTADO GLOBAL DO INDICADOR É DADO PELA MÉDIA ARITMÉTICA DO RESULTADO OBTIDO POR CADA ÁREA DE SUPERVISÃO

.

*PARA A DEFINIÇÃO DE UMA META PARA O RESULTADO

GLOBAL, FORAM CONSIDERADAS AS SEGUINTES METAS

INDIVIDUAIS PARA AS ÁREAS TÉCNICAS RESPONSÁVEIS POR

CADA TIPO DE REGULADO:
- EMPRESAS: 100%
- INTERMEDIÁRIO: 100%
- OFERTAS PÚBLICAS: 100%
- FUNDOS DE INVESTIMENTO: 100%
- AUDITORES: 100%

EXECUÇÃO DO PLANO DE SUPERVISÃO BASEADA 
EM RISCO GESTÃO
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04
OBJETIVO: MEDIR O TEMPO DE RESPOSTA INSTITUCIONAL NA DETECÇÃO DE IRREGULARIDADES NO MERCADO REGULADO PELA CVM.

ANUAL

SUPERINTENDÊNCIA DE PROCESSOS SANCIONADORES (SPS)

BASES DE DADOS DE ACOMPANHAMENTO DA ATIVIDADE

SANCIONADORA

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

2.2 SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO DO MERCADO

MACROPROCESSOS RELACIONADOS

FÓRMULA

INDICADOR = ΣA / B

ONDE:
A = NÚMERO DE DIAS TRANSCORRIDOS ENTRE A DATA DO FATO OU ATO SUPOSTAMENTE IRREGULAR E SUA DETECÇÃO PELA CVM.
B = NÚMERO DE IRREGULARIDADES DETECTADAS.

OBSERVAÇÕES:
NO CASO DE INFRAÇÃO PERMANENTE, A DATA DO FATO SERÁ:
• A DATA DA DETECÇÃO DA POTENCIAL IRREGULARIDADE, QUANDO A CONDUTA NÃO FOI CESSADA; OU

• A DATA DE CESSAÇÃO DA CONDUTA;

SÉRIE HISTÓRICA

META PARA 2021: 
N/A

N/A

INDICADOR EM FASE DE COLETA.

TEMPO PARA DETECÇÃO DE IRREGULARIDADES
MONITORAMENTO FASE DE COLETA



OBJETIVO ESTRATÉGICO 3.2

AUMENTAR A EFICÁCA DA ATUAÇÃO 
SANCIONADORA DE ACORDO COM AS 
PRIORIDADES DE SUPERVISÃO
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05
OBJETIVO: MEDIR O NÚMERO DE INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES EM TESE QUE RECEBERAM TRATAMENTO ADEQUADO NAS ÁREAS TÉCNICAS DE

SUPERVISÃO E SANÇÃO PARA CADA CASO EM RELAÇÃO AO NÚMERO DE IRREGULARIDADES EM ESTOQUE.

2.2 SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO DO MERCADO

3.1 EXECUÇÃO DE AÇÕES SANCIONATÓRIAS

MACROPROCESSOS RELACIONADOS

FÓRMULA

INDICADOR = A / B

ONDE:
A = NÚMERO DE INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES QUE RECEBERAM TRATAMENTO ADEQUADO NAS ÁREAS TÉCNICAS DE SUPERVISÃO E

SANÇÃO;
B = NÚMERO DE INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES EM ESTOQUE NAS ÁREAS TÉCNICAS DE SUPERVISÃO E SANÇÃO.

OBSERVAÇÕES:
1 - INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES, PARA OS EFEITOS DESTE INDICADOR, REFEREM-SE AO NÚMERO DE INFRAÇÕES EM TESE OU IMPUTAÇÕES. EXEMPLO: UM

DADO PROCESSO QUE ENVOLVER TRÊS ACUSADOS, TENDO CADA UM DELES COMETIDO EM TESE DUAS INFRAÇÕES, CONTERÁ SEIS INDÍCIOS DE

IRREGULARIDADES.
2 – TRATAMENTO ADEQUADO, PARA OS EFEITOS DESTE INDICADOR, REFERE-SE A ARQUIVAMENTO, (INSUFICIÊNCIA DE ELEMENTOS DE MATERIALIDADE E

AUTORIA), USO DE OUTROS INSTRUMENTOS OU MEDIDAS DE SUPERVISÃO (POUCA RELEVÂNCIA DA CONDUTA E BAIXA EXPRESSIVIDADE DA LESÃO AO BEM

JURÍDICO TUTELADO), PROPOSTA DE TERMO DE ACUSAÇÃO, PROPOSTA DE INQUÉRITO ADMINISTRATIVO, OU RELATÓRIO DE INQUÉRITO ADMINISTRATIVO.

ANUAL

SUPERINTENDÊNCIA DE PROCESSOS SANCIONADORES (SPS)

BASES DE DADOS DE ACOMPANHAMENTO DA ATIVIDADE

SANCIONADORA

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

SÉRIE HISTÓRICA

META PARA 2021: 
N/A

N/A

INDICADOR EM FASE DE COLETA.

INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES TRATADOS
MONITORAMENTO FASE DE COLETA
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OBJETIVO: MEDIR O NÚMERO DE ACUSAÇÕES JULGADAS PELO COLEGIADO DA CVM, BEM COMO O NÚMERO DE IMPUTAÇÕES OBJETO DE

PROPOSTA DE TERMO DE COMPROMISSO ACEITAS PELO COLEGIADO DA CVM.

2.2 SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO DO MERCADO

3.1 EXECUÇÃO DE AÇÕES SANCIONATÓRIAS

MACROPROCESSOS RELACIONADOS

FÓRMULA

INDICADOR = A + B

ONDE:
A = NÚMERO DE ACUSAÇÕES JULGADAS PELO COLEGIADO DA CVM NO PERÍODO;
B = NÚMERO DE IMPUTAÇÕES OBJETO DE PROPOSTA DE TERMO DE COMPROMISSO ACEITAS PELO COLEGIADO DA CVM NO PERÍODO.

OBSERVAÇÕES:
1 – ACUSAÇÕES, PARA OS FINS DESTE INDICADOR, SÃO ENTENDIDAS COMO O NÚMERO DE ATOS OU FATOS IRREGULARES OBJETO DE JULGAMENTO PELO

COLEGIADO. EXEMPLO: UM DADO PROCESSO QUE ENVOLVER TRÊS ACUSADOS, TENDO CADA UM DELES COMETIDO EM TESE DUAS INFRAÇÕES, CONTERÁ SEIS

ACUSAÇÕES.
2 – IMPUTAÇÕES OBJETO DE PROPOSTA DE TERMO DE COMPROMISSO, PARA OS FINS DESTE INDICADOR, SÃO ENTENDIDAS COMO O NÚMERO DE ATOS OU

FATOS IRREGULARES IMPUTADOS A UM ACUSADO QUANDO JÁ PRESENTE UMA ACUSAÇÃO FORMAL. CASO A PROPOSTA DE TERMO DE COMPROMISSO SEJA

APRESENTADA ANTES DE HAVER UMA ACUSAÇÃO, PARA CADA PROPONENTE SERÁ COMPUTADA UMA ÚNICA IMPUTAÇÃO.

SÉRIE HISTÓRICA

META PARA 2021: 
N/A

N/A

INDICADOR EM FASE DE COLETA.

ANUAL

SUPERINTENDÊNCIA DE PROCESSOS SANCIONADORES (SPS)

BASES DE DADOS DE ACOMPANHAMENTO DA ATIVIDADE

SANCIONADORA

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

CASOS ENCERRADOS EM PRIMEIRA INSTÂNCIA
MONITORAMENTO FASE DE COLETA
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OBJETIVO: MEDIR O NÍVEL DE CONVERGÊNCIA ENTRE AS RECOMENDAÇÕES DO COMITÊ DE TERMO DE COMPROMISSO E AS DECISÕES DO

COLEGIADO RELATIVAS À ACEITAÇÃO OU REJEIÇÃO DE PROPOSTAS DE TERMO DE COMPROMISSO.

2.2 SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO DO MERCADO

3.1 EXECUÇÃO DE AÇÕES SANCIONATÓRIAS

MACROPROCESSOS RELACIONADOS

FÓRMULA

INDICADOR = A / B

ONDE:
A = NÚMERO DE PROPOSTAS DE TERMO DE COMPROMISSO CUJA DECISÃO ACOMPANHOU A RECOMENDAÇÃO DO COMITÊ DE TERMO DE

COMPROMISSO.
B = NÚMERO DE PROPOSTAS DE TERMO DE COMPROMISSO APRECIADAS PELO COLEGIADO.

OBSERVAÇÕES:
1 - A RECOMENDAÇÃO DO CTC E A DECISÃO DO COLEGIADO PODERÃO SER CONVERGENTES TANTO NO SENTIDO DE ACEITAR COMO DE REJEITAR PROPOSTA

APRESENTADA.

SÉRIE HISTÓRICA

META PARA 2021: 
N/A

N/A

INDICADOR EM FASE DE COLETA.

ANUAL

GERÊNCIA GERAL DE PROCESSOS (GGE)

BASES DE DADOS DE ACOMPANHAMENTO DA ATIVIDADE

SANCIONADORA

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

CONVERGÊNCIA ENTRE CTC E COLEGIADO
MONITORAMENTO FASE DE COLETA
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OBJETIVO: MEDIR O NÍVEL DE CONVERGÊNCIA ENTRE ACUSAÇÃO FORMULADA PELAS ÁREAS TÉCNICAS, TANTO POR TERMO DE ACUSAÇÃO COMO

POR RELATÓRIO DE INQUÉRITO, E O JULGAMENTO DO COLEGIADO.

2.2 SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO DO MERCADO

3.1 EXECUÇÃO DE AÇÕES SANCIONATÓRIAS

MACROPROCESSOS RELACIONADOS

FÓRMULA

INDICADOR = A / B

ONDE:
A = NÚMERO DE ACUSAÇÕES QUE RESULTARAM EM CONDENAÇÃO PELO COLEGIADO.
B = NÚMERO DE ACUSAÇÕES OBJETO DE JULGAMENTO PELO COLEGIADO.

OBSERVAÇÕES:
1 – UM MESMO PROCESSO PODE CONTER MAIS DE UM ACUSADO E UM MESMO ACUSADO PODE SER OBJETO DE MAIS DE UMA ACUSAÇÃO. EXEMPLO: UM

DADO PROCESSO QUE ENVOLVER TRÊS ACUSADOS, TENDO CADA UM DELES COMETIDO EM TESE DUAS INFRAÇÕES, CONTERÁ SEIS ACUSAÇÕES.

ANUAL

SUPERINTENDÊNCIA DE PROCESSOS SANCIONADORES (SPS)

BASES DE DADOS DE ACOMPANHAMENTO DA ATIVIDADE

SANCIONADORA

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

SÉRIE HISTÓRICA

META PARA 2021: 
N/A

N/A

INDICADOR EM FASE DE COLETA.

CONVERGÊNCIA ENTRE ACUSAÇÃO E JULGAMENTO
MONITORAMENTO FASE DE COLETA
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OBJETIVO: CONTROLAR O TEMPO PROCESSUAL, POR MEIO DO ACOMPANHAMENTO DE TODAS AS FASES DO PROCESSO COM POTENCIAL

SANCIONADOR, DESDE A DETECÇÃO DO ATO ILÍCITO EM TESE ATÉ UM TRATAMENTO INSTITUCIONAL ADEQUADO.

2.2 SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO DO MERCADO

FÓRMULA

MACROPROCESSOS RELACIONADOS

ONDE:
A = NÚMERO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS COM POTENCIAL SANCIONADOR CONCLUÍDOS NO PERÍODO QUE TIVERAM TRATAMENTO

INSTITUCIONAL DENTRO DO PRAZO NORMATIVO PARA CADA CAMINHO PROCESSUAL.
B = NÚMERO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS COM POTENCIAL SANCIONADOR CONCLUÍDOS NO PERÍODO.

INDICADOR = A / B

3.1 EXECUÇÃO DE AÇÕES SANCIONATÓRIAS

SÉRIE HISTÓRICA

META PARA 2021, CONFORME PORTARIA ESPECÍFICA A SER EDITADA PELO PTE PARA OS SEGUINTES CAMINHOS PROCESSUAIS:

• JULGAMENTO DE ACUSAÇÃO EM INQUÉRITO ADMINISTRATIVO;
• JULGAMENTO DE TERMO DE ACUSAÇÃO;
• CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COMPROMISSO;
• ARQUIVAMENTO DURANTE INSTRUÇÃO DE INQUÉRITO ADMINISTRATIVO;
• ENCERRAMENTO DO PROCESSO NA ÁREA TÉCNICA DE SUPERVISÃO;

OBSERVAÇÕES:
1 – POR TRATAMENTO INSTITUCIONAL ENTENDE-SE ARQUIVAMENTO, APLICAÇÃO DE OUTROS INSTRUMENTOS OU MEDIDAS DE SUPERVISÃO, JULGAMENTO

(CONDENAÇÃO OU ABSOLVIÇÃO) OU CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COMPROMISSO.
2 – ESTE INDICADOR SERÁ SEGMENTADO POR CAMINHO PROCESSUAL. OS CAMINHOS PROCESSUAIS CONSIDERADOS SERÃO JULGAMENTO DE ACUSAÇÃO EM

INQUÉRITO ADMINISTRATIVO, JULGAMENTO DE TERMO DE ACUSAÇÃO, CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COMPROMISSO, ARQUIVAMENTO DURANTE INSTRUÇÃO DE

INQUÉRITO ADMINISTRATIVO E ENCERRAMENTO DO PROCESSO NA ÁREA TÉCNICA DE SUPERVISÃO (ARQUIVAMENTO OU APLICAÇÃO DE OUTROS INSTRUMENTOS

OU MEDIDAS DE SUPERVISÃO);
3 – SERÃO CONSIDERADOS DIAS ÚTEIS.

N/A

NÃO HÁ SÉRIE HISTÓRICA DE RESULTADOS

DISPONÍVEL.

ANUAL

SUPERINTENDÊNCIA DE PROCESSOS SANCIONADORES (SPS)

BASES DE DADOS DE ACOMPANHAMENTO DA ATIVIDADE

SANCIONADORA

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

PERCENTUAL DE PROCESSOS QUE TIVERAM TRATAMENTO 
DENTRO DO PRAZO NORMATIVO GESTÃO
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OBJETIVO: MEDIR O TEMPO TRANSCORRIDO PARA ESGOTAMENTO DA ESFERA ADMINISTRATIVA APÓS JULGAMENTO DO COLEGIADO DA CVM.

2.2 SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO DO MERCADO

3.1 EXECUÇÃO DE AÇÕES SANCIONATÓRIAS

MACROPROCESSOS RELACIONADOS

FÓRMULA

10

INDICADOR = ΣA / B

ONDE:
A = NÚMERO DE DIAS TRANSCORRIDOS EM CADA PROCESSO JULGADO PELO CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

(CRSFN) NO PERÍODO, APÓS O JULGAMENTO PELO COLEGIADO DA CVM.
B = NÚMERO DE PROCESSOS JULGADOS PELO CRSFN NO PERÍODO.

ANUAL

SUPERINTENDÊNCIA DE PROCESSOS SANCIONADORES (SPS)

BASES DE DADOS DE ACOMPANHAMENTO DA ATIVIDADE

SANCIONADORA

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

SÉRIE HISTÓRICA

META PARA 2021: 
N/A

N/A

INDICADOR EM FASE DE COLETA.

TEMPO ENTRE JULGAMENTO DO COLEGIADO E JULGA-
MENTO DE RECURSO NO CRSFN MONITORAMENTO FASE DE COLETA
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OBJETIVO: MEDIR A APLICAÇÃO DE OUTROS INSTRUMENTOS E MEDIDAS DE SUPERVISÃO, COMO É O CASO DE OFÍCIOS DE ALERTA, NOS CASOS EM

QUE SE VERIFIQUE POUCA RELEVÂNCIA DA CONDUTA E BAIXA EXPRESSIVIDADE DA LESÃO AO BEM JURÍDICO TUTELADO.

2.2 SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO DO MERCADO

3.1 EXECUÇÃO DE AÇÕES SANCIONATÓRIAS

MACROPROCESSOS RELACIONADOS

FÓRMULA

INDICADOR = A
ONDE:
A = NÚMERO DE OUTROS INSTRUMENTOS E MEDIDAS DE SUPERVISÃO APLICADOS NO PERÍODO.

OBSERVAÇÕES:
1 – OUTROS INSTRUMENTOS E MEDIDAS DE SUPERVISÃO ESTÃO PREVISTOS NO § 4º DO ART. 9º DA LEI 6.385 E NO ART. 4º, I, B) DA INSTRUÇÃO CVM 607.
2 – SERÃO CONTADOS COMO OUTROS INSTRUMENTOS E MEDIDAS DE SUPERVISÃO, INDEPENDENTEMENTE DA DENOMINAÇÃO QUE VIEREM A TER, OS

INSTRUMENTOS QUE PUSEREM FIM AO PROCESSO COM POTENCIAL SANCIONADOR, COMO ALTERNATIVA À LAVRATURA DE TERMO DE ACUSAÇÃO. OFÍCIO DE

ALERTA, STOP ORDER, DETERMINAÇÃO DE REFAZIMENTO DE DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, DETERMINAÇÃO DE (RE)PUBLICAÇÃO DE FATO RELEVANTE

SÃO EXEMPLOS DE INSTRUMENTOS QUE, SE TIVEREM O CONDÃO DE PÔR FIM AO PROCESSO TENDO EM VISTA A POUCA RELEVÂNCIA DA CONDUTA E A BAIXA

EXPRESSIVIDADE DA LESÃO AO BEM JURÍDICO TUTELADO, SERÃO CONTABILIZADOS COMO OUTROS INSTRUMENTOS E MEDIDAS DE SUPERVISÃO.

ANUAL

TODAS AS SUPERINTENDÊNCIAS DE SUPERVISÃO

BASES DE DADOS DE ACOMPANHAMENTO DA ATIVIDADE

SANCIONADORA

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

SÉRIE HISTÓRICA

META PARA 2021: 
N/A

N/A

INDICADOR EM FASE DE COLETA.

UTILIZAÇÃO DE OUTROS INSTRUMENTOS E 
MEDIDAS DE SUPERVISÃO MONITORAMENTO FASE DE COLETA
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OBJETIVO: AVALIAR A EFETIVIDADE DE OUTROS INSTRUMENTOS E MEDIDAS DE SUPERVISÃO.

2.2 SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO DO MERCADO

3.1 EXECUÇÃO DE AÇÕES SANCIONATÓRIAS

MACROPROCESSOS RELACIONADOS

FÓRMULA

INDICADOR = A

ONDE:
A = NÚMERO DE REGULADOS QUE FORAM DESTINATÁRIOS DE MAIS DE UM INSTRUMENTO OU MEDIDA DE SUPERVISÃO ALTERNATIVA

(OUTROS INSTRUMENTOS E MEDIDAS DE SUPERVISÃO) NO PERÍODO.

OBSERVAÇÕES:
1 – OUTROS INSTRUMENTOS E MEDIDAS DE SUPERVISÃO ESTÃO PREVISTOS NO § 4º DO ART. 9º DA LEI 6.385 E NO ART. 4º, I, B) DA INSTRUÇÃO CVM 607.
2 – SERÃO CONTADOS COMO OUTROS INSTRUMENTOS E MEDIDAS DE SUPERVISÃO, INDEPENDENTEMENTE DA DENOMINAÇÃO QUE VIEREM A TER, OS

INSTRUMENTOS QUE PUSEREM FIM AO PROCESSO COM POTENCIAL SANCIONADOR, COMO ALTERNATIVA À LAVRATURA DE TERMO DE ACUSAÇÃO. OFÍCIO DE

ALERTA, STOP ORDER, DETERMINAÇÃO DE REFAZIMENTO DE DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, DETERMINAÇÃO DE (RE)PUBLICAÇÃO DE FATO RELEVANTE

SÃO EXEMPLOS DE INSTRUMENTOS QUE, SE TIVEREM O CONDÃO DE PÔR FIM AO PROCESSO TENDO EM VISTA A POUCA RELEVÂNCIA DA CONDUTA E A BAIXA

EXPRESSIVIDADE DA LESÃO AO BEM JURÍDICO TUTELADO, SERÃO CONTABILIZADOS COMO OUTROS INSTRUMENTOS OU MEDIDAS DE SUPERVISÃO.

ANUAL

TODAS AS SUPERINTENDÊNCIAS DE SUPERVISÃO

BASES DE DADOS DE ACOMPANHAMENTO DA ATIVIDADE

SANCIONADORA

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

SÉRIE HISTÓRICA

META PARA 2021: 
N/A

N/A

INDICADOR EM FASE DE COLETA.

RECIDIVA EM OUTROS INSTRUMENTOS E MEDIDAS 
DE SUPERVISÃO MONITORAMENTO FASE DE COLETA
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OBJETIVO: MEDIR A APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS EM PROCESSOS COM POTENCIAL SANCIONADOR.

2.2 SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO DO MERCADO

3.1 EXECUÇÃO DE AÇÕES SANCIONATÓRIAS

MACROPROCESSOS RELACIONADOS

FÓRMULA

INDICADOR = A

ONDE:

A = NÚMERO DE MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS APLICADAS NO PERÍODO.

OBSERVAÇÕES:
1 – MEDIDAS CAUTELARES TÊM O OBJETIVO DE PREVENIR OU CORRIGIR SITUAÇÕES ANORMAIS DE MERCADO DETECTADAS PELA CVM RELATIVAS A PROCESSO

COM POTENCIAL SANCIONADOR EM CURSO.
2 – SERÃO CONTADOS COMO MEDIDAS CAUTELARES, INDEPENDENTEMENTE DA DENOMINAÇÃO QUE VIEREM A TER, MEDIDAS QUE SE DESTINEM A MITIGAR

DANOS, REAIS OU IMINENTES, MAS NÃO PONHAM FIM À INSTRUÇÃO DE PROCESSO COM POTENCIAL SANCIONADOR. STOP ORDER, ATO DECLARATÓRIO,
DETERMINAÇÃO DE REFAZIMENTO DE DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, DETERMINAÇÃO DE (RE)PUBLICAÇÃO DE FATO RELEVANTE, OFÍCIO DE ALERTA SÃO

EXEMPLOS DE INSTRUMENTOS QUE, SE TIVEREM NATUREZA CAUTELAR, SERÃO CONTABILIZADOS COMO MEDIDAS CAUTELARES.

ANUAL

TODAS AS SUPERINTENDÊNCIAS DE SUPERVISÃO

BASES DE DADOS DE ACOMPANHAMENTO DA ATIVIDADE

SANCIONADORA

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

SÉRIE HISTÓRICA

META PARA 2021: 
N/A

N/A

INDICADOR EM FASE DE COLETA.

UTILIZAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES 
ADMINISTRATIVAS MONITORAMENTO FASE DE COLETA
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OBJETIVO: FORTALECER A ATIVIDADE SANCIONADORA DA CVM, POR MEIO DO CONTROLE DO EFETIVO RECEBIMENTO DAS MULTAS APLICADAS EM

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SANCIONADORES.

2.2 SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO DO MERCADO

3.1 EXECUÇÃO DE AÇÕES SANCIONATÓRIAS

MACROPROCESSOS RELACIONADOS

FÓRMULA

INDICADOR = A / B

ONDE:
A = VALOR TOTAL DAS MULTAS EFETIVAMENTE PAGAS NO PERÍODO;
B = VALOR DO CRÉDITO TOTAL DAS MULTAS EXIGÍVEIS, DECORRENTES DE PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR

14

ANUAL

GERÊNCIA DE ARRECADAÇÃO/SAD

BASES DE DADOS DE ACOMPANHAMENTO DA ATIVIDADE

SANCIONADORA

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

SÉRIE HISTÓRICA

META PARA 2021: 
N/A

N/A

INDICADOR EM FASE DE COLETA.

EFETIVIDADE NO RECEBIMENTO DE MULTAS 
APLICADAS MONITORAMENTO FASE DE COLETA

OBSERVAÇÕES:

Vide RELATÓRIO n. 00001/2021/PFE - CVM/PFE-CVM/PGF/AGU (NUP: 00783.005370/2018-19)



OBJETIVO ESTRATÉGICO 3.3

REDUZIR OS CUSTOS DE OBSERVÂNCIA 
DOS PARTICIPANTES DO MERCADO
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OBJETIVO: AVALIAR A EVOLUÇÃO DAS ATIVIDADES DE REGULAMENTAÇÃO E A EXECUÇÃO DO PLANO DE REGULAÇÃO DO MERCADO DE VALORES

MOBILIÁRIOS.

1.1 LEVANTAMENTO DE INSUMOS PARA A NORMATIZAÇÃO

1.2 ELABORAÇÃO DE NORMAS

FÓRMULA

MACROPROCESSOS RELACIONADOS

ANO RESULTADO

2016 100%

2017 60%

2018 73%

2019 54%

SÉRIE HISTÓRICA

META PARA 2021: 
80%

1.3 MONITORAMENTO DAS NORMAS VIGENTES

ONDE:
A = PONTUAÇÃO EFETIVAMENTE OBTIDA NAS LISTAS DE ATIVIDADES DE REGULAMENTAÇÃO DO PLANO DE NORMATIZAÇÃO PARA 2021;
B = PONTUAÇÃO REFERENTE AOS OBJETIVOS PREVISTOS NAS LISTAS DE ATIVIDADES DE REGULAMENTAÇÃO DO PLANO DE NORMATIZAÇÃO

PARA 2021.

15

INDICADOR = A / B

OBSERVAÇÕES:
O ARQUIVAMENTO DO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO OU ALTERAÇÃO DE NORMA A QUALQUER TEMPO POR DECISÃO DO COLEGIADO ACARRETA O

CUMPRIMENTO DO REFERIDO ITEM NA LISTA DE ATIVIDADES DO PLANO DE NORMATIZAÇÃO.
NO CASO DAS NORMAS CONTÁBEIS E DE AUDITORIA, PODERÃO SER REALIZADOS ATÉ O DIA 30 DE ABRIL DE 2021, AJUSTES DECORRENTES DOS PLANOS DE

TRABALHO DO CPC E DO IBRACON.

ANUAL

SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DE MERCADO (SDM) E SUPERINTENDÊNCIA DE NORMAS CONTÁBEIS (SNC)

CONTROLE FEITO PELA SDM E PELA SNC

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

EXECUÇÃO DA AGENDA REGULATÓRIA
GESTÃO
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PLANO DE NORMATIZAÇÃO PARA 2021 – DESENVOLVIMENTO DE MERCADO

PROCESSOS JÁ SUBMETIDOS A AUDIÊNCIA META PONTOS

1 AP 09/19 – 461 + AUTORREGULADOR ÚNICO [SMI] NORMA OU NOVA AUDIÊNCIA 10

2 AP 02/20 CROWDFUNDING [SRE/SMI] NORMA OU NOVA AUDIÊNCIA 5

3 AP 05/20 CIAS SECURITIZADORAS [SRE/SIN/SEP] NORMA OU NOVA AUDIÊNCIA 7

4 AP 06/20 ALTERAÇÃO ICVM 358 [SEP] NORMA OU NOVA AUDIÊNCIA 5

5 AP 07/20 ICVM 308 – AUDITORES REGIME JURÍDICO [SNC] NORMA OU NOVA AUDIÊNCIA 3

6 AP 08/20 REG. LEI LIB. ECONÔMICA FUNDOS 555 E FIDC [SIN] NORMA OU NOVA AUDIÊNCIA 10

7 REVISÃO DO REGIME INFORMACIONAL DE COMPANHIAS [SRE/SEP] NORMA OU NOVA AUDIÊNCIA 5

PROCESSOS PRIORITÁRIOS META PONTOS

8 REVISÃO DO ARCABOUÇO DE OFERTAS PÚBLICAS [SRE/SEP]
AUDIÊNCIA PÚBLICA 10

AUDIÊNCIA PÚBLICA E NORMA

9 REGULAMENTAÇÃO DA MP DO DOING BUSINESS [SEP]
AUDIÊNCIA PÚBLICA 3

AUDIÊNCIA PÚBLICA E NORMA

10 AAI – AGENTES AUTÔNOMOS [SMI]
AUDIÊNCIA PÚBLICA 3

AUDIÊNCIA PÚBLICA E NORMA

11 ICVM 481 – VOTO À DISTÂNCIA [SEP]
AUDIÊNCIA PÚBLICA 3

AUDIÊNCIA PÚBLICA E NORMA

12
BDR – AJUSTES ADICIONAIS PARA EMISSORES QUE POSSUAM ATIVOS E

RECEITAS NO EXTERIOR [SEP/SRE]

AUDIÊNCIA PÚBLICA 3

AUDIÊNCIA PÚBLICA E NORMA

13 INR – INVESTIDOR NÃO RESIDENTE [SIN]
AUDIÊNCIA PÚBLICA 3

AUDIÊNCIA PÚBLICA E NORMA

14 ICVM 472 – INSIDER TRADING
AUDIÊNCIA PÚBLICA 3

AUDIÊNCIA PÚBLICA E NORMA

CONSOLIDAÇÕES META PONTOS

15 RODADA DE CONSOLIDAÇÃO DE FEVEREIRO NORMA 3

16 RODADA DE CONSOLIDAÇÃO DE MAIO NORMA 5

17 RODADA DE CONSOLIDAÇÃO DE AGOSTO NORMA 5

18 RODADA DE CONSOLIDAÇÃO DE NOVEMBRO NORMA 3

OBJETIVO SDM 89 PONTOS

15 EXECUÇÃO DA AGENDA REGULATÓRIA
GESTÃO
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PLANO DE REGULAÇÃO PARA 2021 - NORMAS CONTÁBEIS E DE AUDITORIA

1. NOVAS NORMAS E ALTERAÇÕES EM NORMAS META PONTUAÇÃO

1 AMENDMENT TO IAS 8 (ACCOUNTING POLICIES AND ACCOUNTING ESTIMATES)

APRESENTAÇÃO AO COLEGIADO PRÉ-
AUDIÊNCIA

4

AUDIÊNCIA PÚBLICA 3

NORMA PUBLICADA 3

2
DISCLOSURE INITIATIVE - ACCOUNTING POLICIES (MATERIALITY JUDGEMENT) -
AMENDMENTS TO IAS 1 AND IFRS PRACTICE STATEMENT

APRESENTAÇÃO AO COLEGIADO PRÉ-
AUDIÊNCIA

4

AUDIÊNCIA PÚBLICA 3

NORMA PUBLICADA 3

3
DEFERRED TAX RELATED TO ASSETS AND LIABILITIES ARISING FROM A SINGLE TRANSACTION -
AMENDMENTS TO IAS 12

APRESENTAÇÃO AO COLEGIADO PRÉ-
AUDIÊNCIA

4

AUDIÊNCIA PÚBLICA 3

NORMA PUBLICADA 3

4 DECRETO 10.139 - REVISÃO E CONSOLIDAÇÃO DE NORMAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO
AUDIÊNCIA PÚBLICA

NORMA PUBLICADA 5

5 DECRETO 10.139 - REVISÃO E CONSOLIDAÇÃO DE NORMAS DE CIAS. ABERTAS
AUDIÊNCIA PÚBLICA

NORMA PUBLICADA 5

6 DECRETO 10.139 - REVISÃO E CONSOLIDAÇÃO DE NORMAS DE AUDITORES
AUDIÊNCIA PÚBLICA

NORMA PUBLICADA 5

7 IBOR - PHASE 2 (CPC 17)
AUDIÊNCIA PÚBLICA

NORMA PUBLICADA 3

8 CPC 50 - CONTRATOS DE SEGURO
AUDIÊNCIA PÚBLICA

NORMA PUBLICADA 3

9 ENTIDADES EM LIQUIDAÇÃO
AUDIÊNCIA PÚBLICA

NORMA PUBLICADA 3

10
CLASSIFICAÇÃO DE PASSIVOS COMO CIRCULANTES OU NÃO CIRCULANTES (ALTERAÇÕES NO

CPC 26/IAS 1)

AUDIÊNCIA PÚBLICA 3

NORMA PUBLICADA 3

11
IMOBILIZADO: RECEITAS LÍQUIDAS PROVENIENTES DA VENDA DE ITENS PRODUZIDOS

ENQUANTO SE PREPARA O ATIVO PARA O USO PRETENDIDO PELA ADMINISTRAÇÃO

(ALTERAÇÕES NO CPC 27/IAS 16)

AUDIÊNCIA PÚBLICA 3

NORMA PUBLICADA 3

12
TAXAS NO "TESTE 10%" PARA O DESRECONHECIMENTO DE PASSIVOS FINANCEIROS

(ALTERAÇÕES NO CPC 48/IFRS9)

AUDIÊNCIA PÚBLICA 3

NORMA PUBLICADA 3

13
ADOÇÃO INICIAL DAS NORMAS INTERNACIONAIS DE CONTABILIDADE POR SUBSIDIÁRIAS

(ALTERAÇÕES NO CPC 37/IFRS 1)

AUDIÊNCIA PÚBLICA 3

NORMA PUBLICADA 3

14 TRIBUTOS NA MENSURAÇÃO DO VALOR JUSTO (ALTERAÇÕES NO IAS 41)
AUDIÊNCIA PÚBLICA 3

NORMA PUBLICADA 3

15
ATUALIZAÇÕES DE REFERÊNCIAS À ESTRUTURA CONCEITUAL (ALTERAÇÕES NO CPC 15/IFRS
3)

AUDIÊNCIA PÚBLICA 3

NORMA PUBLICADA 3

16
CONTRATO ONEROSO - CUSTOS PARA CUMPRIR UM CONTRATO (ALTERAÇÕES CPC 25/IAS 
37)

AUDIÊNCIA PÚBLICA 3

NORMA PUBLICADA 3

17 ALTERAÇÕES NA OCPC 06 (INFORMAÇÕES PRO-FORMA)
AUDIÊNCIA PÚBLICA 3

NORMA PUBLICADA 3

18
REVISÃO DE PRONUNCIAMENTOS TÉCNICOS CPC 18/2021 (EXPOSURE DRAFT COVID-19-
RELATED RENT CONCESSIONS BEYOND 30 JUNE 2021)

AUDIÊNCIA PÚBLICA 3
NORMA PUBLICADA 3

EXECUÇÃO DA AGENDA REGULATÓRIA
GESTÃO
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PLANO DE REGULAÇÃO PARA 2021 - NORMAS CONTÁBEIS E DE AUDITORIA

2. ESTUDOS NORMATIVOS META PONTUAÇÃO

19 THIRD AGENDA CONSULTATION - RFY ELABORAÇÃO E ENVIO DE CARTA COMENTÁRIO 3

20 BUSINESS COMBINATION UNDER COMMON CONTROL - DP ELABORAÇÃO E ENVIO DE CARTA COMENTÁRIO 3

21 DISCLOSURE INITIATIVE - SUBSIDIARIES THAT ARE SMES (ED OR DP) ELABORAÇÃO E ENVIO DE CARTA COMENTÁRIO 3

22
DISCLOSURE INITIATIVE - TARGETED STANDARDS-LEVEL REVIEW OF DISCLOSURE - IAS 19 
AND IFRS 13 (ED)

ELABORAÇÃO E ENVIO DE CARTA COMENTÁRIO 3

23 LEASE LIABILITY IN A SALE AND LEASEBACK (ED) ELABORAÇÃO E ENVIO DE CARTA COMENTÁRIO 3

24 MANAGEMENT COMMENTARY - REVISION OF IFRS PRACTICE STATEMENT 1 (ED) ELABORAÇÃO E ENVIO DE CARTA COMENTÁRIO 3

25 POST-IMPLEMENTATION REVIEW OF IFRS 10, 11 AND 12 (RFY) ELABORAÇÃO E ENVIO DE CARTA COMENTÁRIO 3

26 RATE-REGULATED ACTIVITIES - ED ELABORAÇÃO E ENVIO DE CARTA COMENTÁRIO 3

27 LACK OF EXCHANGEABILITY - AMENDMENTS TO IAS 21 (ED) ELABORAÇÃO E ENVIO DE CARTA COMENTÁRIO 3

28 POST-IMPLEMENTATION REVIEW OF IFRS 9 - RFY ELABORAÇÃO E ENVIO DE CARTA COMENTÁRIO 3

29
TAD CLASSIFICATION OF DEBT WITH COVENANTS AS CURRENT OR NON-CURRENT (IAS 
1)

ELABORAÇÃO E ENVIO DE CARTA COMENTÁRIO 3

3. ORIENTAÇÕES SOBRE APLICAÇÃO DE NORMAS META PONTUAÇÃO

30
ORIENTAÇÃO QUANTO A ASPECTOS RELEVANTES A SEREM OBSERVADOS NA ELABORAÇÃO

DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO SOCIAL ENCERRADO EM

31/12/2020
EMISSÃO 5

PONTUAÇÃO MÁXIMA 146

EXECUÇÃO DA AGENDA REGULATÓRIA
GESTÃO



OBJETIVO ESTRATÉGICO 3.4

AUMENTAR A LIQUIDEZ DOS MERCADOS 
COM O USO DAS POTENCIALIDADES DAS 
INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS
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OBJETIVO: MEDIR O VOLUME FINANCEIRO NEGOCIADO EM AMBIENTE DE BOLSA, COMO PARÂMETRO DE LIQUIDEZ DO MERCADO

FÓRMULA

INDICADOR = A

ONDE:
A = VOLUME FINANCEIRO, EM REAIS (BRL), NEGOCIADO EM AMBIENTE DE BOLSA NO PERÍODO

ANUAL

ASSESSORIA DE ANÁLISE ECONÔMICA E GESTÃO DE RISCOS (ASA)

LEVANTAMENTO FEITO PELA ASSESSORIA DE ANÁLISE ECONÔMICA

E GESTÃO DE RISCOS (ASA)

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

SÉRIE HISTÓRICA

META PARA 2021: 
N/A

N/A

INDICADOR EM FASE DE COLETA.

VOLUME NEGOCIADO EM AMBIENTE DE BOLSA
MONITORAMENTO FASE DE COLETA
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17
OBJETIVO: MEDIR O VOLUME NEGOCIADO EM AMBIENTE DE BOLSA, COMO PARÂMETRO DE LIQUIDEZ DO MERCADO

FÓRMULA

INDICADOR = A

ONDE:
A = SPREAD MÉDIO NOS NEGÓCIOS REALIZADOS EM AMBIENTE DE BOLSA, EM PERCENTUAL.

ANUAL

ASSESSORIA DE ANÁLISE ECONÔMICA E GESTÃO DE RISCOS (ASA)

LEVANTAMENTO FEITO PELA ASSESSORIA DE ANÁLISE ECONÔMICA

E GESTÃO DE RISCOS (ASA)

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

SÉRIE HISTÓRICA

META PARA 2021: 
N/A

N/A

INDICADOR EM FASE DE COLETA.

SPREAD MÉDIO EM AMBIENTE DE BOLSA
MONITORAMENTO FASE DE COLETA



OBJETIVO ESTRATÉGICO 3.5

AUMENTAR A PARTICIPAÇÃO DO 
MERCADO DE CAPITAIS COMO FONTE 
COMPETITIVA DE FINANCIAMENTO
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OBJETIVO: MEDIR A PARTICIPAÇÃO DO MERCADO PRIMÁRIO DE VALORES MOBILIÁRIOS COMO FONTE DE FINANCIAMENTO NACIONAL

FÓRMULA

INDICADOR = A / B

ONDE:
A = VOLUME FINANCEIRO CAPTADO EM EMISSÕES DE VALORES MOBILIÁRIOS;
B = VOLUME TOTAL DE CRÉDITO PARA A ATIVIDADE ECONÔMICA OBTIDO POR TODAS AS FONTES (BANCOS TRADICIONAIS, BANCOS DE

FOMENTO, MERCADO DE CAPITAIS ETC.).

ANUAL

ASSESSORIA DE ANÁLISE ECONÔMICA E GESTÃO DE RISCOS (ASA)

LEVANTAMENTO FEITO PELA ASSESSORIA DE ANÁLISE ECONÔMICA

E GESTÃO DE RISCOS (ASA)

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

SÉRIE HISTÓRICA

META PARA 2021: 
N/A

N/A

INDICADOR EM FASE DE COLETA.

PARTICIPAÇÃO DO MERCADO PRIMÁRIO DE VALORES MOBILIÁRIOS 
COMO FONTE DE FINANCIAMENTO MONITORAMENTO FASE DE COLETA
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OBJETIVO: MEDIR A UTILIZAÇÃO EFETIVA DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS COMO INSTRUMENTO DE FINANCIAMENTO DA ATIVIDADE

ECONÔMICA.

FÓRMULA

INDICADOR = A

ONDE:
A = NÚMERO DE COMPANHIAS LISTADAS EM AMBIENTE DE BOLSA.

ANUAL

ASSESSORIA DE ANÁLISE ECONÔMICA E GESTÃO DE RISCOS (ASA)

LEVANTAMENTO FEITO PELA ASSESSORIA DE ANÁLISE ECONÔMICA

E GESTÃO DE RISCOS (ASA)

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

SÉRIE HISTÓRICA

META PARA 2021: 
N/A

N/A

INDICADOR EM FASE DE COLETA.

NÚMERO DE COMPANHIAS LISTADAS EM BOLSA DE 
VALORES MONITORAMENTO FASE DE COLETA
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OBJETIVO: MEDIR A NÍVEL DE INTERAÇÃO ENTRE A AUTORIDADE DE REGULAÇÃO E O CIDADÃO, POR MEIO DA QUANTIDADE DE CONSULTAS

RESPONDIDAS NO PERÍODO.

FÓRMULA

INDICADOR = A / B

ONDE:
A = NÚMERO DE CONSULTAS RESPONDIDAS AO CIDADÃO NO PERÍODO;
B = NÚMERO DE CONSULTAS FORMULADOS PELO CIDADÃO NO PERÍODO.

ANUAL

SUPERINTENDÊNCIA DE PROTEÇÃO E ORIENTAÇÃO AOS INVESTIDORES (SOI)

BASES DE DADOS DA CVM

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

SÉRIE HISTÓRICA

META PARA 2021: 
N/A

N/A

INDICADOR EM FASE DE COLETA.

4.1 ORIENTAÇÃO AO MERCADO

4.2 ORIENTAÇÃO AO CIDADÃO E ACESSO À INFORMAÇÃO

MACROPROCESSOS RELACIONADOS

VOLUME DE CONSULTAS RESPONDIDAS AO CIDADÃO
MONITORAMENTO FASE DE COLETA
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OBJETIVO: MEDIR A RESPONSIVIDADE DA AUTORIDADE DE REGULAÇÃO EM SUA INTERAÇÃO COM O CIDADÃO, EM TERMOS DE TEMPO DE

RESPOSTA A CONSULTAS

FÓRMULA

INDICADOR = A / B

ONDE:
A = NÚMERO DE CONSULTAS RESPONDIDAS NO PERÍODO DENTRO DO PRAZO NORMATIVO;
B = NÚMERO DE CONSULTAS RESPONDIDAS NO PERÍODO.

ANUAL

SUPERINTENDÊNCIA DE PROTEÇÃO E ORIENTAÇÃO AOS INVESTIDORES (SOI)

BASES DE DADOS DA CVM

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

SÉRIE HISTÓRICA

META PARA 2021: 
N/A

N/A

INDICADOR EM FASE DE COLETA.

4.1 ORIENTAÇÃO AO MERCADO

4.2 ORIENTAÇÃO AO CIDADÃO E ACESSO À INFORMAÇÃO

MACROPROCESSOS RELACIONADOS

PERCENTUAL DE RESPOSTA A CONSULTAS DENTRO 
DO PRAZO NORMATIVO MONITORAMENTO FASE DE COLETA
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OBJETIVO: MEDIR A QUALIDADE DA INTERAÇÃO DA AUTORIDADE DE REGULAÇÃO COM O CIDADÃO, EM TERMOS DE NÍVEL DE SATISFAÇÃO

INFORMADO NAS CONSULTAS FORMULADAS E RESPONDIDAS.

FÓRMULA

INDICADOR = ΣA / B

ONDE:
A = NOTA DADA PELO CIDADÃO A RESPEITO DO ATENDIMENTO RECEBIDO;
B = NÚMERO TOTAL DE ATENDIMENTOS QUE FORAM OBJETO DE AVALIAÇÃO DO CIDADÃO.

ANUAL

SUPERINTENDÊNCIA DE PROTEÇÃO E ORIENTAÇÃO AOS INVESTIDORES (SOI)

BASES DE DADOS DA CVM

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

SÉRIE HISTÓRICA

META PARA 2021: 
N/A

N/A

INDICADOR EM FASE DE COLETA.

4.1 ORIENTAÇÃO AO MERCADO

4.2 ORIENTAÇÃO AO CIDADÃO E ACESSO À INFORMAÇÃO

MACROPROCESSOS RELACIONADOS

NÍVEL DE SATISFAÇÃO DO CIDADÃO NAS CONSULTAS 
FORMULADAS MONITORAMENTO FASE DE COLETA



OBJETIVO ESTRATÉGICO 3.6

PROMOVER A CULTURA DE 
INVESTIMENTO NO MERCADO DE 
CAPITAIS
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OBJETIVO: MEDIR O INTERESSE DO CIDADÃO EM PARTICIPAR DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS, POR MEIO DE SUA ATIVIDADE EM AMBIENTE

DE BOLSA.

FÓRMULA

INDICADOR = A

ONDE:
A = NÚMERO DE INDIVÍDUOS EM AMBIENTE DE BOLSA NO PERÍODO.

23

ANUAL

ASSESSORIA DE ANÁLISE ECONÔMICA E GESTÃO DE RISCOS (ASA)

LEVANTAMENTO FEITO PELA ASSESSORIA DE ANÁLISE ECONÔMICA

E GESTÃO DE RISCOS (ASA)

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

SÉRIE HISTÓRICA

META PARA 2021: 
N/A

N/A

INDICADOR EM FASE DE COLETA.

INDIVÍDUOS EM AMBIENTE DE BOLSA
MONITORAMENTO FASE DE COLETA
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OBJETIVO: MEDIR A CONTRIBUIÇÃO DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS NA MATRIZ DE POUPANÇA DOMÉSTICA.

FÓRMULA

INDICADOR = A / B

ONDE:
A = SOMA DOS RECURSOS ALOCADOS EM VALORES MOBILIÁRIOS.
B = MONTANTE TOTAL DA POUPANÇA DOMÉSTICA.

24

ANUAL

ASSESSORIA DE ANÁLISE ECONÔMICA E GESTÃO DE RISCOS (ASA)

LEVANTAMENTO FEITO PELA ASSESSORIA DE ANÁLISE ECONÔMICA

E GESTÃO DE RISCOS (ASA)

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

SÉRIE HISTÓRICA

META PARA 2021: 
N/A

N/A

INDICADOR EM FASE DE COLETA.

PARTICIPAÇÃO DO MERCADO DE CAPITAIS NA 
POUPANÇA DOMÉSTICA MONITORAMENTO FASE DE COLETA



OBJETIVO ESTRATÉGICO 4.1

AMPLIAR A CAPACIDADE DE 
ESTRUTURAÇÃO E ANÁLISE DE DADOS 
PARA CUMPRIMENTO DOS MANDATOS 
LEGAIS
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OBJETIVO: AVALIAR O DESEMPENHO DA CVM NA EXECUÇÃO DE AÇÕES DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO ALINHADAS À ESTRATÉGIA

INSTITUCIONAL.

ANUAL

SUPERINTENDÊNCIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (STI)

BASES DE DADOS E CONTROLES DA STI

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

5.2 DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL

5.8 GESTÃO DE TI

FÓRMULA

MACROPROCESSOS RELACIONADOS

25

OBSERVAÇÕES:
1 – PARA O CÁLCULO DO INDICADOR SÃO CONSIDERADOS OS PROJETOS COM EXECUÇÃO PREVISTA NO PERÍODO;
2 – O PROGRESSO DE CADA PROJETO SERÁ UM PERCENTUAL DENTRE 0%, 20%, 40%, 60%, 80% OU 100%, CONFORME AVALIAÇÃO DOS GESTORES DO

PROJETO;
3 – OS PROJETOS DO PDTI TERÃO PESO PROPORCIONAL À SUA ESTIMATIVA ORIGINAL DE ESFORÇO;
4 – PROJETOS QUE TENHAM SIDO CANCELADOS EM PAUTA DO CGTI EM RAZÃO DE CONTINGENCIAMENTOS ORÇAMENTÁRIOS SERÃO CONSIDERADOS PARA O

CÁLCULO DO INDICADOR.

INDICADOR = A / B

ONDE:
A = PROGRESSO DOS PROJETOS COM EXECUÇÃO PREVISTA NO PERÍODO, PONDERADO PELA ESTIMATIVA ORIGINAL DE ESFORÇO;
B = SOMA DA ESTIMATIVA ORIGINAL DE ESFORÇO DOS PROJETOS DO PDTI COM EXECUÇÃO PREVISTA NO PERÍODO.

EXECUÇÃO DO PDTI
GESTÃO

ANO RESULTADO

2019 79%

2020 85%

SÉRIE HISTÓRICA

META PARA 2021: 
80%



OBJETIVO ESTRATÉGICO 4.2

DESENVOLVER UM SISTEMA DE GESTÃO, 
ORIENTADO A RESULTADOS E BASEADO EM 
RISCOS, COM FOCO EM TRANSPARÊNCIA, 
INTEGRAÇÃO, AUTOMAÇÃO E INTEGRIDADE, E 
PROMOVENDO UM PROCESSO DECISÓRIO 
FUNDAMENTADO EM EVIDÊNCIAS
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5.2 DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL

OBJETIVO: AVALIAR O DESEMPENHO DA CVM NA EXECUÇÃO DE AÇÕES CONSTANTES DO PLANO DE GESTÃO ESTRATÉGICA E TRANSFORMAÇÃO

INSTITUCIONAL (PGT).

ANUAL

SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO E INOVAÇÃO (SPL)

BASES DE DADOS E CONTROLES DA SPL

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

FÓRMULA

MACROPROCESSOS RELACIONADOS

SÉRIE HISTÓRICA

INDICADOR = A / B

ONDE:
A = NÚMERO DE PONTOS EFETIVAMENTE OBTIDOS POR ITENS DO PGT CONCLUÍDOS.
B = NÚMERO TOTAL DE PONTOS DO PGT PARA O PERÍODO.

26

META PARA 2021: 
90%

N/A

NÃO HÁ SÉRIE HISTÓRICA DE RESULTADOS

DISPONÍVEL.

EXECUÇÃO DO PGT
GESTÃO



OBJETIVO ESTRATÉGICO 4.3

POSSUIR CAPACIDADE DE EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA DE FORMA TEMPESTIVA 
E ALINHADA ÀS PRIORIDADES 
ESTRATÉGICAS
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OBJETIVO: AVALIAR A CAPACIDADE DE EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DISCRICIONÁRIO PROJETADO PARA O EXERCÍCIO.

5.3 GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E CONTÁBIL

5.9 ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA

ANUAL

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA (SAD)

BASES DE DADOS E CONTROLES MANTIDOS PELA SAD

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

MACROPROCESSOS RELACIONADOS

ANO RESULTADO

2013 89,25%

2014 88,75%

2015 99,85%

2016 96,31%

2017 99,87%

2018 99,07%

2019 100%

SÉRIE HISTÓRICA

META PARA 2021: 
99%

FÓRMULA

27

ONDE:
A = DESPESA REALIZADA NO PERÍODO, CONSIDERANDO OS VALORES EMPENHADOS DOS ITENS CLASSIFICADOS COMO DISCRICIONÁRIOS;
B = DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESTINADA ÀS DESPESAS CLASSIFICADAS COMO DISCRICIONÁRIAS, JÁ CONSIDERADOS OS CRÉDITOS E OS

CONTINGENCIAMENTOS.

OBSERVAÇÕES:
1. NÃO SERÃO CONSIDERADAS DISCRICIONÁRIAS AQUELAS DESPESAS SOBRE AS QUAIS A CVM NÃO POSSUI PODER DE DECISÃO EM RELAÇÃO À

CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DE SUA EXECUÇÃO.
2. SERÃO CONSIDERADOS NA BASE DE CÁLCULO (B) OS LIMITES TRANSFERIDOS VOLUNTARIAMENTE PARA O ME NO DECORRER DO EXERCÍCIO, EXCETO

AQUELES DECORRENTES DE VALORES QUE TENHAM SIDO LIBERADOS PARA A CVM SOMENTE NO ÚLTIMO TRIMESTRE.

INDICADOR = A / B

EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DISCRICIONÁRIO
GESTÃO



OBJETIVO ESTRATÉGICO 4.4

AUMENTAR A CAPACIDADE DE TRABALHO 
COM ÊNFASE NO AUMENTO DA 
PRODUTIVIDADE E DESENVOVIMENTO DE 
COMPETÊNCIAS
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OBJETIVO: MEDIR O PERCENTUAL DE NECESSIDADES PREVISTAS NO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS (PDP) ATENDIDAS POR AÇÕES DE

DESENVOLVIMENTO EXECUTADAS.

ANUAL

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA (SAD)

BASES DE DADOS E CONTROLES MANTIDOS PELA SAD

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

FÓRMULA

INDICADOR = A / B

ONDE:
A = QUANTIDADE TOTAL DE NECESSIDADES ATENDIDAS POR MEIO DE AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO

B = QUANTIDADE TOTAL DE NECESSIDADES PREVISTAS NO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS (PDP)

5.7 GESTÃO DE PESSOAS

MACROPROCESSOS RELACIONADOS

28

SÉRIE HISTÓRICA

META PARA 2021: 
N/A

N/A

INDICADOR EM FASE DE COLETA.

EXECUÇÃO DO PDP
MONITORAMENTO FASE DE COLETA



OBJETIVO ESTRATÉGICO 4.6

AMPLIAR A PARTICIPAÇÃO DA CVM NAS 
DISCUSSÕES SOBRE O MERCADO DE 
CAPITAIS POR MEIO DA COMUNICAÇÃO 
EFETIVA E ATUAÇÃO PRESENCIAL
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OBJETIVO: AVALIAR A EFETIVIDADE DA PARTICIPAÇÃO DA CVM NOS COMITÊS DE INTERESSE ESTRATÉGICO.

5.2 DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL

ANUAL

SUPERINTENDÊNCIA DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS (SRI)

BASES DE DADOS E CONTROLES MANTIDOS PELA SRI

PERIODICIDADE

APURAÇÃO

FONTES

MACROPROCESSOS RELACIONADOS

FÓRMULA

INDICADOR = A / B

ONDE:
A = PONTUAÇÃO EFETIVAMENTE OBTIDA, DADO PELO SOMATÓRIO DOS NÍVEIS DE ATUAÇÃO ATINGIDOS DENTRO DOS COMITÊS DE INTERESSE

ESTRATÉGICO MULTIPLICADOS POR SUA RESPECTIVAS PONTUAÇÕES;
B = PONTUAÇÃO MÁXIMA POSSÍVEL EM (A);

OBSERVAÇÕES:
1 - É CONSIDERADA A ATUAÇÃO DA CVM NOS COMITÊS CLASSIFICADOS COMO “DE INTERESSE ESTRATÉGICO”, CONFORME ANEXO;
2 - OS NÍVEIS DE ATUAÇÃO NOS COMITÊS DIVIDEM-SE EM “RELEVANTE” E “PROTAGONISTA” (PRESIDÊNCIA DO COMITÊ);
3 - A ATUAÇÃO “RELEVANTE” É ENTENDIDA COMO ATUAÇÃO MAIS DESTACADA E RECONHECIDA, POR EXEMPLO: EXERCER A VICE-PRESIDÊNCIA DO COMITÊ;
CHEFIAR OU SUBCHEFIAR SUBCOMITÊ, SUBGRUPO, FORÇA-TAREFA, EQUIPE OU GRUPO DE TRABALHO QUE ESTEJA SUBORDINADO A UM COMITÊ; LIDERAR

PROJETO ESPECÍFICO OU NELE ATUAR COMO PEN-HOLDER; OU REPRESENTAR COMITÊ, SUBCOMITÊ, SUBGRUPO OU FORÇA-TAREFA EM OUTROS FÓRUNS.

SÉRIE HISTÓRICA

META PARA 2021: 
N/A

N/A

INDICADOR EM FASE DE COLETA.

LIDERANÇA EM COMITÊS
MONITORAMENTO FASE DE COLETA



INDICADORES INSTITUCIONAIS DE DESEMPENHO

54

COMITÊS DE INTERESSE ESTRATÉGICO

ITEM IOSCO

1 C1 - COMMITTEE ON ISSUER ACCOUNTING, AUDIT AND DISCLOSURE

2 C2 - COMMITTEE ON REGULATION OF SECONDARY MARKETS

3 C4 - COMMITTEE ON ENFORCEMENT AND THE EXCHANGE OF INFORMATION

4 C5 - COMMITTEE ON INVESTMENT MANAGEMENT

5 C8 - COMMITTEE ON RETAIL INVESTORS

6 SCREENING GROUP (SG)

7 COMMITTEE ON EMERGING RISKS

8 INTER-AGENCY WORK / CPMI/IOSCO EDITORIAL TEAM

9 MARKET FRAGMENTATION FG

10 FINTECH NETWORK

11 SUSTAINABILITY NETWORK

12 IOSCO BOARD

ITEM FSB

13 PLENARY MEETING

14 STANDING COMMITTEE ON STANDARDS IMPLEMENTATION - SCSI

15 STANDING COMMITTEE ON SUPERVISORY AND REGULATORY COOPERATION - WORK STREAM 3 (NBFI)

ITEM IFIAR

16 PLENARY MEETING

17 STANDARD COORDINATION WORKING GROUP – SCWG

18 CORE PRINCIPLES WORKING GROUP

ITEM IFRS

19 MONITORING BOARD

20 DEPUTIES GROUP

ITEM OCDE

21 COMMITTEE OF CORPORATE GOVERNANCE (PRINCIPLES)

22 INTERNATIONAL NETWORK ON FINANCIAL EDUCATION (INFE)

29
NÍVEIS DE ATUAÇÃO POR COMITÊS DE INTERESSE ESTRATÉGICO

DESCRIÇÃO PONTOS

1 - RELEVANTE 1

2 - PROTAGONISTA (PRESIDÊNCIA DO COMITÊ) 2

LIDERANÇA EM COMITÊS
MONITORAMENTO FASE DE COLETA




